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6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do c04- tf-MO' 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para qle "tbme as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. ;AZ) 4  4 r-• 

10. 

6.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscà1 9 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento" 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

6.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. 

Gestor do Contrato 

6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório fmal com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contrata* e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7.2. A avaliação da execução do objeto através de relatório de execução acompanhado da nota fiscal, 

devidamente atestada, onde deverá ser examinada o cumprimento das obrigações dispostas em 

ordem de serviços. 
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7.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verif0, a, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: çie it 

••••o-

7.3.1.1. não produzir os resultados acordados, .00

, 7.3.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou 

r. 4 

7.3.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.4. A utilização do relatório não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos 
para a avaliação da prestação dos serviç 

Do recebimento 

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico 
e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. Art. 140, I, a, da Lei n° 14.133. 

7.6. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 
paga. 

7.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.8. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo). 

7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 

de vista técnico e administrativo. 

7.10. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.11. Será considerado como ocorrido o. recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrçga do último; 

7.12. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

7.13. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n° 14133, de 2021) 
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7.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo . , 4 

da aplicação das penalidades. 

7.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.16. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.17. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. 

7.18. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.19. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo 'dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.20. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

7.21. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.22. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

7.23. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.24. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

7.25. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fms de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
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7.26. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021 

7.27. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatur(1"--- 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a. o prazo de validade; 

b. a data da emissão; 

c. os dados do contrato e do órgão contratante; 

d. o período respectivo de execução do contrato; 
411,1r4 ,e. o valor a pagar; e 

f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.28. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circuns cia que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.29. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de apresentação de certidões fiscais, ou mediante consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021. 

7.30. A Administração deverá realizar consulta fiscal para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 

no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 

7.31. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

7.32. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.33. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

7.34. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 
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Prazo de pagamento 

7.35. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.36. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IGPM-FGV de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.37. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

7.38. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

7.39. Quando do pagamento, prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

7.40. O contratado regulà4nente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficialOe que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

Antecipação de pagamento 

7.41. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO. 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA GLOBAL. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
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Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

8.12. Ato de autorização para o exercício da atividade no país. 

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
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C Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brà" 
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10 de maio de 1943; 

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 50, 

inciso II, alínea "c", da Instrução Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.23. BALANÇO PATRIMONIAL, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

a) Quando S.A, balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289, caput e parágrafo 50, da 

Lei Federal N° 6.404/76). 

b) Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de abertura e de 

encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 5', parágrafo 2", do Decreto-lei N° 486/69), 

autenticado pelo órgão competente do Registro do Comércio, devidamente assinado por profissional 

reconhecido pelo conselho regional de contabilidade 

8.24. índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores 

a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração 

de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e 

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante 

+ Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
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III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

8.25. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índi 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins 
habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da parcela pertinente. 

8.26. As empresas criadas no exercício fmanceiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 
14.133, de 2021, art. 65, §1°). 

8.27. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos 
de 2 (dois) anos. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, §6°) 

8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.1. Comprovação de a e dão para o fornecimento de bens similares e e complexidade tecnológica 
e operacional equivalente op superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas -de direito público ou privado, 
ou regularmente emitido(sr elo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.1.1. Os atestados de capae* lade tópica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
- 

fornecedor. 

8.1.1.0 licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 

8.1.2. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo 
exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem 
este indicar, bem como as demais informações. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 293.007,52 (duzentos e noventa e três mil 

sete reais e cinquenta e dois centavos), conforme custos unitários apostos em anexo. 

9.2. Os preços estimados da contratação, unitários e totais, já estão demonstrados no anexo deste 

Termo de Referência, obtidos mediante pesquisa de preços realizada pelo Setor de Compras, 

cuja documentação está anexa aos autos no Estudo Técnico Preliminar- ETP. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do município. 

A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 

Rua Santa Ana, 64, Centro - Paramoti/Ceará 
CEP: 62736-000 - Fone: (85) 9 9415-8615 - CNPJ: 07.711.963/0001-42 

Site: www.paramoti.ce.gov.br/ 



10.02 

GOVERNO MUNICIPAL DE 

PARAMOTI 
O TRABALHO HÃO PODE PARAR 

1660000000 
08.244.0072.2.107.0000 - GESTAO DE 

BENEFÍCIOS EVENTUAIS (Auxilio Funeral e 
Auxilio Natalidade/Kit Bebê) 

33.90.32.00/ 
33.90.39.00 

Paramoti-CE, 07 de janeiro de 2025. 

INTEGRANTE REQUISITANT 

Guilherme Farias Braz 
Secretário de Desenvolvimento Social 

Rua Santa Ana, 64, Centro - Paramoti/Ceará 
CEP: 62736-000 - Fone: (85) 9 9415-8615 - CNPJ: 07.711.963/0001-42 

Site: www.paramoti.ce.gov.br/ 



GOVERNO MUNICIPAL DE 

PARAMOTI 
O TRABALHO HÃO PODE PARAR 

LOTE 01 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. MED. CRA.S 
QUANT. 
TOTAL 

VALOR 
UNIT. VALOR TOTAL 

I 

URNA FUNERÁRIA POPULAR OBESA 
CONFECCIONADA EM MADEIRA DE PINUS COM 18MM 
DE ESPESSURA; FORRO INTERIOR EM TECIDO TNT; 
ACABAMENTO EM VERNIZ DE ALTO BRILHO; TAMPA 
COM 04 CHAVETAS; COM 06 ALÇAS ARTICULADAS 
TIPO PARREIRA: DIMENSÕES: LARGURA PARTE 
INFERIOR OMBRO 64CM, LARGURA PARTE SUPERIOR 
OMBRO 46CM, COMPRIMENTO PARTE INFERIOR 2,03M, 
NA PARTE SUPERIOR 2,10M, ALTURA 45CM; PADRÃO 
POPULAR COM VISOR; MODELO: SEXTAVADO 

UNIDADE 5 5 R$1.451,67 R$7.258,35 

2 

URNA FUNERÁRIA, ADULTO DE 1,60 M A 1,90M. URNA 
FUNERÁRIA, MODELO SIMPLES POPULAR ADULTO A 
PARTIR DE 1,60M A 1,90M. URNA FUNERÁRIA, MODELO 
SIMPLES POPULAR ADULTO COM VISOR DE N, ER \ IZ 
SEXTAVADA DE MADEIRA DE PINHO, ALÇA PARREIRA, 
TAMPA COM VISOR COM 04 CHAVETAS. TAMANHO A 
PARTIR DE 1,60M A 1,90M, COR MARROM OU BRANCA 
VERNIZ

1 s\ IDADE 44 44 R$1 .1 35,00 R$49.940,00 

3 

URNAS FUNERÁRIAS INFANTIL A PARTIR DE 0,50M A 
0,99M. URNAS FUNERÁRIAS INFANTIL A PARTIR DE 
0,50M A 0,99M. URNA FUNERÁRIA INFANTIL, MODELO 
SIMPLES POPULAR COM VISOR DE VERNIZ 
SEXTAVADA DE MADEIRA DE PINHO, ALÇA PARREIRA, 
TAMPA COM VISOR COM 04 CHAVETAS. TAMANHO A 
PARTIR DE 0,50M A 0,99M, COR MARROM OU BRANCA 
VERNIZ. 

UNIDADE 2 0 20 R$663,33 RS13.266,60

4 

URNAS FUNERÁRIAS, INFANTIL, DE 1,25 M A 1,50M. 
URNAS FUNERÁRIAS, INFANTIL A PARTIR DE 1,25M A 
1,50M. URNA FUNERÁRIA INFANTIL, MODELO SIMPLES 
POPULAR COM VISOR DE VERNIZ SEXTAVADA DE 
MADEIRA DE PINHO, ALÇA PARREIRA, TAMPA COM 
VISOR COM 04 CHAVETAS. TA URNAS FUNERÁRIAS, 
INFANTIL, DE 1,25 M A 1,50M. URNAS FUNERÁRIAS, 
INFANTIL A PARTIR DE 1,25M A 1,50M. URNA 
FUNERÁRIA INFANTIL, MODELO SIMPLES POPULAR 
COM VISOR DE VERNIZ SEXTAVADA DE MADEIRA DE 
PINHO, ALÇA PARREIRA, TAMPA COM VISOR COM 04 
CHAVETAS. TAMANHO A PARTIR DE 1,25M A 1,50M, 
COR MARROM OU BRANCA VERNIZ. 

UNIDADE 20 20 R$815,33 R516.306,60 

5 

SERVIÇOS FUNERAIS PARA ADULTO OBESOS: 
LIMPEZA BÁSICA DO CORPO, ORNAMENTAÇÃO COM 
FLORES NATURAIS (FLORES CALÁBRA OU 
MONSENHOR), MORTALHA E PARAMENTO, CASTIÇAIS, 
PARA VELAS, VELAS E REPOSIÇÃO, VÉU, RESPLENDOR , 
E PÉS DE SUPORTE PARA URNA. 

 SERVIÇO 5 5 R$728,33 n3.641,65 

6 

SERVIÇOS FUNERAIS PARA ADULTO: LIMPEZA 
BÁSICA DO CORPO, ORNAMENTAÇÃO COM FLORES 
NATURAIS (FLORES CALÁBRA OU MONSENHOR), 
MORTALHA E PARAMENTO, CASTIÇAIS PARA VELAS, 
VELAS E REPOSIÇÃO, VÉU, RESPLENDOR E PÉS DE 
SUPORTE PARA URNA. 

SERVIÇO 64 64 R$644,13 R$41.224,32 

7 

SERVIÇOS FUNERAIS PARA CRIANÇAS: LIMPEZA 
BÁSICA DO CORPO, ORNAMENTAÇÃO COM FLORES 
NATURAIS (FLORES CALÁBRA OU MONSENHOR), 
MORTALHA E PARAMENTO, CASTIÇAIS, VÉU, 
RESPLENDOR E PÉS DE SUPORTE PARA URNA. 

SERVIÇO 26 26 R$445,00 R$11.570,00 

Rua Santa Ana, 64, Centro - Paramoti/Ceará 
CEP: 62736-000 - Fone: (85) 9 9415-8615 - CNPJ: 07.711.963/0001-42 

Site: www.paramoti.ce.gov.br/ 


